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FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer-
cadoria estrangeira no país, materializando-se, quanto'
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos necessários à ~puração da
falta. O "d61ar fiscal" e alíquotas tarifárias a serem'
utilizados no cálculo do crédito tributário são os vigen
tes nessa ocasião. -

•

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho '

de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao rec~
so, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou, e
Levy Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo
Reis da Silv~ que deram, em parte, para considerar como data de '
referência para cálculo do tributo a da conferência final do mani
festo, na forma do relat6rio e voto que passam a integrar o pre-

Sala de Sess~es, 25 de maio de 1979.

DA ~AMA, JO~O DA SILVA ARAÚJO e ENILA
CHAGAS.

Participaram ainda do
Conselheiros.

EDUARDO NOGUEIRA
LEITE DE FREITAS
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Concluindo conferência final do manifesto nº 1830/7~ do
vapor" ALBERTO COCOZZA", entrado no porto de Santos em16/07/7~
foi lavrado, em 27/06/78, o auto de infração de fls. 1, no qual'
se exigiu da ora recorrente as importâncias de ~ 170,31 de Impo~
to de Importação, ~ 85,15 de multa do art. 106, 11, "d", do De-'
creto-lei 37/66 e ~ 5'0,00 de multa do art. 5º do Decreto-lei
751/69, no total de ~ 305,46.

Intimada na data do auto, apresentou tempestivamente a
impugnação as fls. 66 a 71, no qual reconhece a falta e acr~sci-
mo apontados no auto, mas impugna o cálculo do imposto, baseado'
na taxa do dólar e alíquota vigentes na data da autuação, suste~
tando que deveria ter sido feito com base nos vigentes à ~poca '
da importação.

A autoridade de lª instância nao acolheu as alegações '
da defesa e na costumeira decisão xerografada a fls. 15 a 20,ma~
teve as exigências da peça basica do processo.

Intimada dessa decisão em 7/11/78 (fls. 21h interpôs -a
autuada o recurso de fls. 24 a 30, no qual repete as alegações e

________ a__rgumento~da defe.s-ª_. _

__I
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v O T O

de saber-se que ,alíquota
cálculo do imposto, no '
parágrafo único do art.

O f.ato de haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~
sao "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",

,~ 'Z ' f' '. t • t~-b. ~d paragra Q ! 'Dl co ,em ] e \lado a in ,erpr~

tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento I

em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando'
dai conclusão de que a ~l{quota e taxascambiai~ a aplicar sejam '
a~s-dat:jue-l-e-mom'e'fl+(JI~.'------------~-------------

Tal"inte'rp'iet'ação,data vênia, não encontra apoio na'lei,'

ficto ocorre 'mesmo fato gerador
do art. lº .

A ques tão susci tada n'oprocesso é a
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para
caso do fato. gerador ficto estabelecido no
lº do Decreto-lei 37/66.

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Impo~tação.é a entrada da mercadoria es
trangeira no território nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo,único, a figura do mesmo fato gerador, porém ficto, ao '
considerar, para efeito da ocorrência do fato gerador, como entra-
da no território na~ional, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas posteriormente achada em falta. Esse dispositivo
se apoia n~ art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrido o mesmo fa
to gerador quando se reunem as circunstâncias materiais constante'
do manifesto; do conhecimento de carga ou documentos equivalentes-
necessárias a que produza os efeitos que normalmenfe lhe são pró-'
prios" ou seja~, a descarga d~ mercadoria, sua entrada no territó~
rio n'acional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o
no momento estabelecido no caput

•

•

'.

no'
Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-

~a q~an~o consta~te de manifesto, conhecimento de carga ou documen
, ,

tos equivalente~, e desd~ o momen~o em.que o veículo condutor (na-
v'io, avião, etc .•• ) entra 'no por.to'ou local a que, segundo tais docu

4
.entos,se destina tal mercadoria, e a ,autoridade aduaneira recebe'

.. t~is documentos."Rece.ben,.dO'outróss'im, ,as f.olhas de descarga das'

-segue-
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me~cadorias, tem, nesse momento, conhecimenio de qualquer falta de
mexcadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento, da ocorrincia do fato gerador da obrigaç~o
tribut~ria, ~anto para as m~rcadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas que porventura venham a ser encontradas em fal-
ta ; com relaç~o às últimas, o fato gerador é ficto, isto é,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território
nacional, entrada que ocorre desde O momento em que ocorreria o fa
to 'gerador real se. n~o houvesse. a falt,a.

Int~rpretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador f~cto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade jurí~ic~ de criar a simples lei tribut~ria fato ger~
dor, ainda que fict9, diverso do previsto no a~t. 19 do Código Tri
but~rio Nacional - lei Complementar da Constitúiç~o, de maior hie-
Farquia.

Tal possibilidade jurÍdica tem'sido rechassada pelo Supremo
Tribunal Federal, como se vê, entre outros, dos acórd~os proferidos'

, ' .
nos Agravos nº 74.526-in.DJ. de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/78 e
74.597.1, in Dj 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que "o '
artigo 23, .do Decreto-lei nº 37, de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto de Importaç~o na data do registro na repa.!:.
tiç~o aduaneira da respectiva declaraç~o, n~o pode prevalecer sobre
a disposiç~o sobranceira do artigo 19 do Código Tribut~rio Nacio-
nal,segundo o qual o fato gerado~ é a entrada ~o produto estrang~
ro no território nacional" (os grifos n~o s~o do original).

to menos simples interpretaç~o da mesma lei que venha conflitar
com aquela disposiç~o de lei Complementar da Constiruiç~o, como é
o Código Tribut~rio Nacional .

.-Ta-14nt-eJ:'lJFe-t-aç~lJf8Tiriaregras eTementares de nermeneufi-
ca, e f~riria o pri~cípio da hierarquia das leis.

Por out~laõo, apurar umà---'-faItade mercadoria presupoe que
a m~sma tenha sido considerada como entrada, e a falta ocorrido a~
tes de qualquer início do procedimento da apuraç~o, o que exclue a
possibilidade de'se tomar .como momento da ocorrincia do fato gerador
o 'da apuraç~o posterior de mes~o fàto j~ antes ocorrido.

O Código Tribu.t~rio Nacional dispõe no art. 143 'que quando'
0~alor tribut~vel, ,esteja expresso em''moeda estrangeira, .no lança-

~' -segue-
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do

37/66
em moeda nacional ao câmbio
n~o havendo no Decreto-lei

-lançamento far-sea sua conversa0
'dia da ocorrência do fato gerador,
qualquer disposiç~o em contrário,

E no arti~o 144, imperativamente disp~e que "o lançamento re-
porta-~e à data da ocorrência do fato gerador da obrigaç~o e rege-
-se pela lei ~nt~o vigente, ainda que.Qosteriorme~te modificada ou

•

•

re\!ogada" .
A interpretaç~o do ~arágrafo ~nicodo art. 23 do Decreto-~ei'

,37/66 há de ser feita em conformidads com tais disposiç~es do
C.T.N., lei cogente para a Uni~o, os Estados e os Munic{pio, e de
tais disposiç~es n~o pode'divergir.

Ora, em nenhum momento o D,ecréto-lei 37/66, e o Decreto nº'
6'3.431/68, disp~em de modo' diverso' sobre a taxa de câmbio a ser
utilizada na convers~o da moédaestrangeira, no caso, tornando-se
assim,' obrigat6ria a aplicaç~o do art. 143 do C.T.N.

Em ,nenhum momento diz que deve ser aplicada aliquota di~ersa'
da correspondente ao momento da oco.rrência do fato gerador estabe-
lecidona caput do art. lº do Decreto-lei 37/66, em consonância
com o art. 19 do C6digo Tributário Nacional. •

E isso se torna patente na análi~e do Decreto nº 63.431/68, ,
que reg~lamentando especificamente a conferência final do manifes-
to, disp~e, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita aos tri~ -,

butos vigentes na data do resp~ctivo fato gerador, que não define,
limitando-se a repetir a norma do parágrafo ~nico do art. lº do De
creto-lei 37/66, e que os valores expressos em moeda estrangeira'
serao convertidos em moeda nacional à taxa de câmbio vigente'naqu~

s é a revista no ca ut do arti o lº
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sess~es, 25 de maio

Relator.
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